
 
 

 

Parecer do Centro de Conhecimento NOVA Centre for the Study of 

Gender, Family, and the Law sobre a constitucionalidade e análise 

legal comparativa do Projeto de Lei n.º 391/XVII/1.ª 

À COMISSÃO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS DA 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA PORTUGUESA 

 

 

I. INTRODUÇÃO / SUMÁRIO EXECUTIVO DO PARECER 

O Centro de Conhecimento NOVA Centre for the Study of Gender, Family and the Law da 

NOVA School of Law (Lisboa) emite o presente parecer, procedendo a uma análise 

constitucional e comparativa do Projeto de Lei n.º 391/XVII/1.ª, apresentado pelo Grupo 

Parlamentar do CHEGA. 

Este projeto consiste num grave retrocesso em relação às garantias constitucionais do 

Estado de Direito Português, nomeadamente quanto ao direito à identidade pessoal, ao 

direito ao livre desenvolvimento da personalidade e ao princípio estrutural da dignidade 

humana: reintroduz a patologização do reconhecimento legal de género, fazendo 

depender um processo administrativo (o reconhecimento da identidade pessoal do 

cidadão) de um diagnóstico médico de patologia mental; enfraquece o princípio 

constitucional da igualdade e não discriminação, ao introduzir exceções baseadas em 

conceitos indeterminados; fomenta a exclusão institucional sistémica dos adolescentes 

transgénero através do aumento da idade mínima de 16 para 18 anos; anula a autonomia 

clínica dos profissionais de saúde e o direito à tomada de decisão conjunta entre pais e 

adolescentes; e viola as obrigações do Estado de promoção de um ambiente escolar seguro 

e não discriminatório. 

Para complementar esta análise, contrapomos os seus princípios a três referências 

legislativas mundiais do modelo de autodeterminação e despatologização: a Lei 4/2023 de 

Espanha, a Lei 26.743 da Argentina e a Lei de Proteção dos Direitos das Pessoas 

Transgénero de 2018 do Paquistão. A comparação espanhola assume particular relevância, 

uma vez que o Tribunal Constitucional declarou inconstitucional a exclusão de menores do 

reconhecimento legal de género e considerou que o acesso ao reconhecimento da 
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identidade de género de menores pode ser constitucionalmente requerido, seguindo o 

princípio da capacidade progressiva de menores e de acordo com o seu direito à 

identidade e ao desenvolvimento da sua personalidade. Do mesmo modo, na Argentina, a 

capacidade progressiva e o superior interesse da criança são a base para o reconhecimento 

do consentimento informado de menores, quer para o processo administrativo, como para 

o acesso a intervenções médicas no processo de transição de género. No Paquistão, a 

legislação reconhece o direito à identidade de género autopercecionada, e proíbe 

qualquer discriminação na saúde, educação ou acesso a espaços públicos, sem admissão de 

exceções como aquelas previstas pelo presente projeto. 

Além do mais, este parecer identifica incompatibilidades entre o Projeto de Lei n.º 

391/XVII/1.ª e Constituição da República Portuguesa (CRP): nomeadamente, referentes ao 

artigo 26.º, n.º1 (direito ao desenvolvimento da personalidade), ao artigo 13.º (princípio 

da igualdade e não discriminação), ao artigo 64.º (direito à saúde), ao artigo 69.º (infância 

e superior interesse da criança) e aos artigos 43.º, 73.º e 74.º (relativos à educação). 

Neste parecer, o NOVA Centre for the Study of Gender, Family and the Law recomenda: 

a rejeição do Projeto de Lei n.º 391/XVII/1.ª; a preservação do modelo administrativo 

de autodeterminação de género estabelecido pela Lei n.º 38/2018; o reforço da 

consideração da capacidade progressiva; e a rejeição de exceções arbitrárias à não 

discriminação ou de qualquer censura que tenha por base o conceito de “ideologia de 

género”. 

 

II. A EVOLUÇÃO DO DIREITO PORTUGUÊS: DA LEI N.º 38/2018 AO 

RETROCESSO PROPOSTO PELO PROJETO DE LEI n.º 391/XVII/1.ª 

1. O Paradigma da Auto-Determinação sob a Lei n.º 38/2018 

Para compreender a profundidade da regressão inerente ao Projeto de Lei n.º 

391/XVII/1.ª, é necessário, em primeiro lugar, delinear o padrão português 

contemporâneo. Após a promulgação da Lei n.º 38/2018, o legislador português abandonou 

o paradigma de submeter o reconhecimento legal das pessoas transgénero a um 

diagnóstico clínico de “perturbação de identidade de género”, conforme estabelecia a Lei 

n.º 7/2011, de 15 de março. A Lei n.º 38/2018 garante, ao invés, um modelo de 

despatologização, consagrando o direito à autodeterminação da identidade e expressão 

de género sem exigir acompanhamento clínico. 
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De acordo com os artigos 6.º a 10.º da legislação em vigor, o procedimento de retificação 

do marcador de sexo e do nome próprio correspondente no registo civil é estritamente 

administrativo, confidencial e baseado exclusivamente no consentimento informado e na 

declaração subjetiva de vontade do requerente. Não podem ser exigidos pelos 

conservadores do registo civil quaisquer atestados médicos, avaliações psiquiátricas, 

relatórios psicológicos ou comprovativos de intervenções hormonais ou cirúrgicas (Art. 9.º, 

n.º 2). Além disso, o artigo 7.º, n.º 2 estende este direito aos menores entre os 16 e os 18 

anos através dos seus representantes legais, assegurando que a sua capacidade de 

desenvolvimento da identidade pessoal está legalmente salvaguardada. Este 

enquadramento assenta no entendimento de que a identidade de género é um elemento 

inerente ao direito à identidade pessoal (Art. 26.º, n.º 1, CRP). Este direito pertence à 

esfera da autonomia individual, independentemente de validação clínica. 

 

2. A Anatomia do Projeto de Lei n.º 391/XVII/1.ª: mecanismos de 

patologização e restrição 

O Projeto de Lei n.º 391/XVII/1.ª procura, fundamentalmente, inverter o progresso na 

proteção de direitos fundamentais. Uma leitura sistemática do seu texto revela cinco 

pilares centrais que limitam significativamente a autonomia das pessoas transgénero, 

tornando o seu reconhecimento no registo civil contingente da aprovação clínica e 

introduzindo exceções à proteção dos jovens transgénero contra a discriminação: 

●​ Exige a re-patologização do reconhecimento legal de género. Proíbe que os 

funcionários do registo civil alterem os marcadores de sexo e de nome, a menos 

que o requerente apresente um relatório médico completo, elaborado por uma 

equipa multidisciplinar de psiquiatras e psicólogos. Este relatório deve diagnosticar 

explicitamente o indivíduo com "disforia de género" ou "incongruência de 

identidade de género" e certificar que o requerente foi submetido a um 

acompanhamento clínico contínuo durante o período legalmente estipulado. Com 

esta alteração, o Estado volta a tratar uma expressão da diversidade humana 

como uma patologia do foro psiquiátrico. 

●​ Institui uma barreira etária categórica e absoluta, proibindo qualquer indivíduo 

menor de 18 anos de aceder ao processo de retificação administrativa ou judicial, 

independentemente do consentimento dos pais ou da maturidade cognitiva 

progressiva do menor. Esta restrição cria uma ficção jurídica obrigatória para os 
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jovens transgénero, obrigando-os  durante os seus anos de formação a ser 

portadores de documentos de identificação que contradizem a sua realidade 

vivida, expondo-os, assim, à exclusão institucional sistémica e ao sofrimento 

psicológico. 

●​ Através da inclusão do proposto artigo 4.º-B (intitulado "Proteção de Menores e Não 

Maleficência"), introduz-se uma proibição legal absoluta de tratamentos médicos 

de afirmação de género para menores. Criminaliza e proíbe a administração de 

bloqueadores da puberdade, terapias hormonais e quaisquer intervenções 

cirúrgicas em indivíduos com menos de 18 anos de idade. Designa estas 

intervenções médicas reconhecidas e clinicamente validadas como "mutilação 

química ou física", anulando a autonomia clínica dos profissionais de saúde e o 

direito à tomada de decisão conjunta entre pais e adolescentes. 

●​ Altera drasticamente o âmbito da proteção conferida pelo princípio da não 

discriminação, substituindo a ampla categoria de "identidade e expressão de 

género" pela expressão altamente restritiva e estigmatizante de "condição de 

transexualidade". Crucialmente, introduz uma ampla exceção jurídica: declara que 

o princípio da não-discriminação pode ser legalmente suspenso ou descartado 

sempre que sejam invocados os imperativos de "segurança, privacidade ou 

integridade física de pessoas do sexo biológico oposto". Esta cláusula concede uma 

licença legislativa explícita para impedir que as pessoas transgénero acedam a 

espaços públicos segregados por género, incluindo casas de banho, balneários, 

casas de abrigo e instalações desportivas, estabelecendo um regime estigmatizante 

para cidadãos transgénero. 

●​ Por fim, o proposto artigo 4.º-H visa proibir a inclusão da chamada “ideologia de 

género” nos conteúdos educativos para menores. Esta disposição assenta-se num 

conceito vago e juridicamente indeterminado, sem definição estabelecida no 

direito, na pedagogia ou na ciência médica portuguesa. A sua ambiguidade cria um 

sério risco de que as escolas e educadores evitem ou suprimam totalmente 

discussões relacionadas com a identidade de género, a orientação sexual, a 

diversidade familiar, ou a mera existência de pessoas LGBTQI+. Apresentada como 

“neutralidade ideológica”, esta disposição ameaça institucionalizar o apagamento 

das realidades transgénero e LGBTQI+ da educação pública, violando as obrigações 

do Estado de promoção da igualdade, da não-discriminação e de ambientes 

educativos seguros para todos os alunos. Ainda mais, a indeterminação da 
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expressão "ideologia de género" viola o princípio da determinabilidade das leis, 

enquanto subprincípio do princípio do Estado de Direito (artigo 2.º CRP). 

 

III. ANÁLISE COMPARATIVA: A REGRESSÃO PORTUGUESA VS. OS 

DESENVOLVIMENTOS EM ESPANHA, NA ARGENTINA E NO PAQUISTÃO 

As medidas contidas no Projeto de Lei n.º 391/XVII/1. ª estão em desacordo com as 

tendências constitucionais e legislativas internacionais, observáveis ​​nas jurisdições que 

atualizaram seus sistemas jurídicos em consonância com a despatologização das 

identidades trans promovida pela Organização Mundial da Saúde,  os padrões impostos 

pelo princípio da dignidade humana, e a concretização do princípio da igualdade. Ao 

compararmos estas questões com os regimes de Espanha, da Argentina e do Paquistão, 

observamos uma trajetória jurídica partilhada rumo à despatologização absoluta, no 

sentido inverso ao projeto de lei proposto. 

 

Jurisdição e Lei Requisitos Médicos 
Acesso de 

Menores 

Acesso à Saúde e 

a Espaços Públicos 

Portugal​
(Projeto de Lei n.º 

391/XVII/1.ª) 

Diagnóstico psiquiátrico 

obrigatório da disforia de 

género. 

Proibição absoluta de 

acesso a  menores de 

18 anos; nenhum 

reconhecimento legal 

para menores de 

idade. 

Proíbe os cuidados de 

afirmação de género 

para menores; permite 

a exclusão legal dos 

espaços públicos. 

Espanha​
(Ley 4/2023) 

Despatologização 

absoluta; proibição de 

exigência de relatórios 

médicos ou psicológicos. 

Capacidade 

progressiva: 

autonomia a partir 

dos 16 anos; 

assistência parental 

entre os 14 e 15 anos; 

acesso sujeito a 

aprovação judicial 

entre 12 e 13 anos. 

Acesso garantido aos 

cuidados de saúde; 

estrita não 

discriminação em todos 

os espaços públicos. 
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Argentina 

(Ley 26.743) 

Autodeterminação; sem 

pré-requisitos médicos, 

cirúrgicos ou psicológicos. 

Acessível a menores 

através de tutores 

legais; capacidade 

progressiva. 

Acesso integral e 

gratuito a cuidados de 

afirmação de género no 

âmbito do Plano 

Médico Obrigatório. 

Paquistão​
(Transgender 

Persons 

[Protection of 

Rights] Act of 

2018) 

Autodeterminação; não é 

permitido requerer 

qualquer aconselhamento 

médico ou exame. 

Aplica-se a todos os 

cidadãos que possam 

obter o bilhete de 

identidade nacional 

(maiores de 18 anos). 

Direito explícito de 

acesso a todos os 

estabelecimentos 

públicos; proibição de 

negar ou interromper 

os serviços de saúde. 

  

1. Espanha: a Consolidação da Autodeterminação Administrativa (Ley 4/2023) 

Espanha atualizou o seu panorama civil através da promulgação da “Ley 4/2023, de 28 de 

febrero, para la igualdad real y efectiva de las personas trans y para la garantía de los 

derechos de las personas LGTBI”. Este quadro estatutário oferece um contra-modelo 

estrutural direto à presente Proposta de Lei: 

No eixo da patologização vs. autonomia, a Lei 4/2023 de Espanha proíbe explicitamente o 

Estado de exigir qualquer forma de relatório psicológico ou médico. O legislador espanhol 

reconheceu que obrigar um indivíduo a obter um diagnóstico de saúde mental para exercer 

os seus direitos civis constitui uma intervenção desproporcional do Estado na esfera 

íntima do cidadão. O procedimento em Espanha é totalmente despatologizado, realizado 

através de um sistema de dupla declaração perante o Registo Civil, no prazo máximo de 

quatro meses, garantindo que o processo administrativo é célere, e digno (artigo 44.º). O 

Projeto de Lei n.º 391/XVII/1.ª, por outro lado, procura reinstituir um regime de 

vigilância psiquiátrica que a Espanha intencionalmente descartou. 

No que respeita aos menores, o quadro espanhol abraça a doutrina da capacidade 

progressiva, invalidando por completo a rígida barreira dos 18 anos proposta em Portugal. 

Ao abrigo da lei espanhola, os adolescentes com 16 e 17 anos podem solicitar, de forma 

independente, a retificação do seu marcador de sexo, sem intervenção parental (artigo 

43.1). Os menores entre os 14 e os 15 anos poderão concluir o processo com a assistência 

dos pais ou tutores (artigo 43.2). Mesmo as crianças com 12 e 13 anos têm acesso ao 

reconhecimento legal do género através de um procedimento judicial simplificado, 
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concebido para proteger o seu superior interesse (artigo 43.4). A abordagem espanhola 

reconhece que negar o reconhecimento legal a um adolescente transgénero não o 

protege; mesmo que a lei não o reconheça, as pessoas trans existem, o 

não-reconhecimento é atentatório da sua igual dignidade. Para além do mais, o 

não-reconhecimento agrava a sua vulnerabilidade ao bullying, ao isolamento social e ao 

apagamento institucional. A exclusão absoluta proposta ora em Portugal constitui uma 

falha no dever do Estado de proteger os jovens transgénero. 

A inclusão de menores no quadro de reconhecimento jurídico espanhol é particularmente 

significativa porque não resulta meramente de uma escolha política, mas antes como  

consequência de um juízo constitucional. No seu histórico Acórdão 99/2019, o Tribunal 

Constitucional espanhol declarou inconstitucional a exclusão de menores do 

reconhecimento legal de género estabelecido pelo regime jurídico anterior, sustentando 

que tal exclusão restringe injustificadamente o direito ao livre desenvolvimento da 

personalidade, protegido pelo artigo 10.1 da Constituição espanhola. O Tribunal concluiu 

que obrigar os menores transgénero a viver sob uma identidade jurídica que contradizia a 

sua realidade de género vivida onerava gravemente a sua privacidade, dignidade e 

desenvolvimento pessoal. Embora o Tribunal se tenha referido abstratamente a menores 

“suficientemente maduros” numa “situação estável de transexualidade”, não exigiu 

acompanhamento psiquiátrico; em vez disso, exigiu que o legislador criasse mecanismos 

através dos quais os menores transgénero pudessem aceder ao reconhecimento legal de 

acordo com a sua maturidade. A Lei 4/2023 operacionalizou este mandato constitucional 

através do sistema da capacidade progressiva baseado na idade, melhor descrito acima. 

A experiência espanhola demonstra, portanto, o oposto do que sugere o Projeto de Lei nº 

391/XVII/1.ª: longe de ser constitucionalmente problemático, o acesso ao 

reconhecimento legal de género por parte de menores pode ser constitucionalmente 

exigido quando o não-reconhecimento interfere com o livre desenvolvimento da 

personalidade. Além disso, o modelo espanhol confirma que a extensão do reconhecimento 

legal da identidade de género por parte de menores não implica qualquer modificação 

prévia da aparência ou função corporal da pessoa através de processos médicos, cirúrgicos 

ou de outro tipo, uma vez que o procedimento se baseia exclusivamente na 

autodeterminação administrativa.  

Por outro lado, os argumentos do Projeto de Lei n.º 391/XVII/1.ª que invocam a 

irreversibilidade da transição jurídica de género e o risco de reversão (“arrependimento”) 

como razões para restringir o acesso ao reconhecimento legal da identidade de género são 
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igualmente enfraquecidos pelo modelo espanhol. A legislação espanhola permite que os 

indivíduos solicitem posteriormente uma segunda alteração registral através de um novo 

procedimento declarativo, caso pretendam regressar ao registo anterior. Este mecanismo 

proporciona uma resposta proporcional e minimamente onerosa a casos pontuais de 

reversão, preservando a autonomia e a dignidade de quem procura o reconhecimento. 

É também digno de nota que uma preocupação central levantada na Exposição de Motivos 

do Projeto de Lei n.º 391/XVII/1.ª — a saber, que o reconhecimento legal do género 

baseado na autodeterminação carece de critérios “objetivos” e “verificáveis” e, por 

conseguinte, corre o risco de comprometer a fiabilidade, a autenticidade e a 

estabilidade do registo civil —
1
 reflete preocupações tidas durante o debate legislativo 

que antecedeu a adoção da Lei 4/2023 em Espanha como nas discussões públicas e 

jurídicas que se seguiram à sua entrada em vigor. De forma semelhante, os críticos do 

diploma alertaram para o facto de que a ausência de rastreio médico facilitaria os 

alegados pedidos fraudulentos e reduziria o reconhecimento legal do género a  uma mera 

preferência subjetiva
2
. No entanto, a experiência espanhola subsequente não 

corroborou estas previsões. Segundo os estudos de Nonell i Rodríguez e Esteve Alguacil 

ou Siverio Luis, a prática judicial e administrativa demonstrou que o Registo Civil continua 

a ser capaz de identificar abusos. As autoridades espanholas do Registo Civil têm-se 

baseado com sucesso em doutrinas jurídicas gerais relativas à “fraude de ley” (artigo 6.4 

do Código Civil espanhol) e ao “abuso de derecho” (artigo 7.2 do Código Civil espanhol) 

para examinar e rejeitar pedidos manifestamente incompatíveis com a finalidade da 

legislação
3
.  

A aplicação prática da Lei 4/2023 demonstra, assim, que a prevenção de casos excecionais 

de fraude não requer a patologização sistemática de todas as pessoas transgénero. Os 

mecanismos legais existentes são capazes de salvaguardar a integridade do registo, 

3
 Nonell i Rodríguez, Arnau e Laura Esteve Alguacil. 2024. “A un año de su vigencia: Análisis de la 

Ley española 4/2023, de 28 de febrero, para la igualdad real y efectiva de las personas trans y para 

la garantía de los derechos de las personas LGTBI”, REV. IGAL, III (1), pp. 14-15; Siverio Luis, Sergio. 

2025. Los fundamentos constitucionales de la autodeterminación del género de las personas trans. 

Barcelona: Atelier, pp. 191-192. 

2
 Barber Cárcamo, Roncesvalles. 2023. “Opinión de los expertos: en Ley 4/2023, de 28 de febrero, 

para la igualdad real y efectiva de las personas trans y para la garantía de los derechos de las 

personas LGTBI: ¿El consentimiento debe estar siempre en el centro?”, LA LEY, Actualidad Civil nº 

7-8, pp. 3-6;  Gutiérrez de Cabiedes, Pablo. 2023. “Opinión de los expertos: en Ley 4/2023, de 28 

de febrero, para la igualdad real y efectiva de las personas trans y para la garantía de los derechos 

de las personas LGTBI: ¿El consentimiento debe estar siempre en el centro?”, LA LEY, Actualidad 

Civil nº 7-8, pp. 16-22. 

1
 Projeto de Lei n.º 391/XVII/1.ª, pp. 4-5. 
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preservando um modelo de reconhecimento legal assente na dignidade, na autonomia e no 

respeito pelos direitos fundamentais. 

 

2. Argentina: o Pioneiro Universal dos Cuidados de Saúde de Alinhamento 

Sexual (Ley 26.743) 

O quadro jurídico argentino consagra um modelo de autodeterminação desde a 

promulgação da “Ley de Identidad de Género”, n.º 26.743, em 2012
4
, proporcionando um 

importante ponto comparativo perante as restrições propostas pelo Projeto de Lei n.º 

391/XVII/1.ª: 

●​ O artigo 4.º da lei argentina permite a alteração do nome e do sexo no registo civil 

sem necessidade de autorização judicial ou diagnóstico psiquiátrico, garantindo um 

processo totalmente despatologizado. 

●​ O artigo 11.º estabelece o direito ao livre desenvolvimento pessoal, determinando 

que todos os prestadores de serviços de saúde (do setor público ou privado) devem 

assegurar acesso a processos de afirmação de género (seja através de tratamentos 

hormonais abrangentes ou intervenções cirúrgicas), em conformidade com o direito 

à saúde, prestado integralmente com base no consentimento informado. 

●​ Relativamente aos menores de idade, esta lei permite a alteração de nome e sexo 

no registo civil, através dos seus representantes legais, com o expresso 

consentimento do menor. Esta lei articula os princípios constitucionais da 

capacidade progressiva, do interesse superior da criança e do direito à saúde 

dos menores, que são aplicados para a obtenção do consentimento informado dos 

menores para procedimentos cirúrgicos e tratamentos hormonais. Em sentido 

contrário, a proibição do acesso de menores a processos afirmativos de género, tal 

como proposta pelo presente projeto de lei, viola os direitos da pessoa humana dos 

menores (nomeadamente, o seu direito ao desenvolvimento pessoal, à saúde e à 

integridade física), bem como a capacidade progressivamente maior legalmente 

4
 Dellacasa, María Alejandra. 2023. “Legislación y acciones afirmativas para la población trans. Un 

balance a diez años de la Ley Identidad de Género en Argentina”, Papeles del Centro de 

Investigaciones de la Facultad de Ciencias Jurídicas y Sociales 17 (27), pp. 1-20. 
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reconhecida aos mesmos.
5
 Designadamente, também a doutrina portuguesa vem 

de encontro a este entendimento
6
, reconhecendo a capacidade dos menores com 

mais de 16 anos de consentirem informadamente a intervenções médicas, 

proveniente da leitura dos artigos 38º, n.º 3, 149.º e 150.º do Código Penal 

português. 

 

3. Paquistão: o Reconhecimento da Autodeterminação e Anti-Discriminação 

(Transgender Persons [Protection of Rights] Act of 2018) 

A inclusão do Paquistão nesta análise jurídica comparativa é elucidativa na medida em que 

o Paquistão, de maioria muçulmana, demonstra que a autodeterminação de género pode 

transcender as diferenças ideológicas e culturais
7
. A Lei de 2018 sobre as Pessoas 

Transgénero [Proteção de Direitos] destaca-se como um instrumento jurídico altamente 

progressivo que contrasta com as disposições do Projeto de Lei n.º 391/XVII/1.ª: 

●​ A Secção 3 do Ato paquistanês de 2018 garante explicitamente a todas as pessoas 

transgénero o direito de serem reconhecidas de acordo com a sua “identidade de 

género autopercecionada”, tendo direito a que essa se reflita no seu documento de 

identidade, passaporte e carta de condução. Ao contrário da Proposta de Lei 

portuguesa, que procura submeter os cidadãos portugueses a um controlo médico 

invasivo, a legislação paquistanesa reconhece que a compreensão interna da 

7
 Redding, Jeffrey A. 2019. “The Pakistan Transgender Persons (Protection of Rights) Act of 2018 and 

its Impact on the Law of Gender in Pakistan.” Australian Journal of Asian Law 20 (1), pp. 103–113; 

Redding, Jeffrey A. 2022. “Islamic challenges to Pakistan’s transgender rights law.” Melbourne Asia 

Review 10. 

6
 Oliveira, Guilherme de. 2021. Manual de Direito da Família. Coimbra: Almedina, pp. 604-605; 

Pereira, André Dias. 2004. O consentimento informado na relação médico-paciente: Estudo de 

Direito Civil. Coimbra: Coimbra Editora, pp. 217; e Santos, André Teixeira dos. 2009. “Do 

consentimento dos menores para a realização de actos médicos terapêuticos”. Revista do 

Ministério Público. Ano 30, N. 118, pp. 123-155. 

 

5
 Contudo, é preciso reconhecer que, em fevereiro de 2025, o Executivo argentino adotou o Decreto 

nº 62/2025, que altera o artigo 11.º da Lei 26.743 para proibir o acesso de menores a tratamentos 

hormonais e intervenções cirúrgicas. A legalidade do decreto, no entanto, é bastante contestada, 

dado que a sua aplicação em casos específicos foi judicialmente suspensa. Particularmente, o 

Segundo Tribunal Federal do Paraná no acórdão de 16 de abril de 2025,  entendeu que o decreto 

não preenche os requisitos de necessidade e urgência necessários, sendo, por isso, inconstitucional 

(a decisão foi posteriormente confirmada pela Câmara Federal do Paraná no acórdão de 29 de maio 

de 2025, fazendo referência à capacidade progressiva, ao superior interesse da criança e ao direito 

a uma saúde integral, princípios consagrados na versão originária da lei). Assim, a Argentina é mais 

uma jurisdição que ilustra como a negação do acesso ao reconhecimento legal de género a 

menores pode suscitar questionamentos constitucionais. 
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identidade de género de um cidadão deve prevalecer sobre possíveis conceções 

de determinismo biológico imposto pelos funcionários do Estado. 

●​ Além disso, a secção 4 deste Ato oferece uma proteção legal explícita às pessoas 

transgénero contra a discriminação em locais públicos, no emprego e na educação, 

bem como na área da saúde, onde “a negação, interrupção ou o tratamento injusto 

nos serviços de saúde” são proibidos. Em contraste, a cláusula de exclusão 

presente no Projeto de Lei n.º 391/XVII/1.ª, procura legitimar esta discriminação 

(codificando um “direito legal de exclusão”) sob o pretexto da segurança pública 

ou da privacidade, não reconhecendo que a protecção de uma minoria vulnerável 

exige a abertura de espaços públicos. 

 

IV. A DOGMÁTICA CONSTITUCIONAL: A INCOMPATIBILIDADE DA PROPOSTA 

DE LEI N.º 391/XVII/1.ª COM A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

PORTUGUESA 

1. A Violação do Direito à Identidade Pessoal e Livre Desenvolvimento da 

Personalidade (Art. 26, n.º 1, CRP) 

Além de divergir das tendências globais, o Projeto de Lei n.º 391/XVII/1.ª é 

estruturalmente incompatível com os princípios, direitos e garantias fundamentais 

consagrados na Constituição da República Portuguesa (CRP). 

O artigo 26.º, n.º 1, da CRP garante a todos os cidadãos um conjunto de direitos pessoais, 

dos quais o direito à identidade pessoal, à imagem, à palavra e ao livre desenvolvimento 

da personalidade. E apesar de o Acórdão n.º 474/2021 do Tribunal Constitucional 

habilmente contornar a questão da inclusão ou não da identidade e expressão de género 

no âmbito deste artigo, o voto de vencido da Conselheira Mariana Canotilho et al. vem 

esclarecer esta matéria, afirmando inequivocamente que o direito à identidade de 

género são dimensões do direito à identidade pessoal, à imagem, à palavra e ao livre 

desenvolvimento da personalidade e, por isso, encontram-se constitucionalmente 

consagrados, nos termos do artigo 26.º, n.º 1, da CRP
8
. 

8
 Acórdão n.º 474 /2021 (Processo n.º 792/2019), Voto de Vencido dos Conselheiros Fernando Vaz 

Ventura, Mariana Canotilho e Assunção Raimundo: “O presente Acórdão, apesar de aparentemente 

neutro, nunca afirma o que nos parece dever ser – este sim – o ponto de partida básico de toda a 

argumentação sustentadora da decisão a tomar: a afirmação de que o direito fundamental à 

autodeterminação da identidade de género e expressão de género e à proteção das características 

sexuais de cada pessoa existe, tendo por fundamento o disposto no artigo 26.º, n.º 1, da 
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Ao condicionar o reconhecimento legal de género a um diagnóstico psiquiátrico obrigatório 

de "disforia de género"
9
, o Projeto de Lei n.º 391/XVII/1.ª viola o artigo 26.º da CRP, nas 

suas dimensões negativa e positiva. Na sua dimensão negativa, torna o acesso à 

visibilidade civil da identidade de género dependente de uma classificação de patologia 

mental, permitindo, assim, a interferência do Estado na identidade pessoal. Na sua 

dimensão positiva, priva o indivíduo da sua autonomia, transferindo o poder de definir a 

sua própria identidade para um profissional médico credenciado pelo Estado. Uma lei que 

obriga um cidadão a escolher entre permanecer legalmente designado com um género 

incorreto ou aceitar um diagnóstico psiquiátrico é uma penalização existencial que viola 

diretamente a garantia constitucional da identidade pessoal. 

 

2. A Violação do Princípio da Igualdade e da Não Discriminação (Art. 13.º, 

CRP) 

O artigo 13.º da CRP constitui um dos princípios fundamentais da ordem constitucional 

portuguesa. O seu n.º 2 apresenta uma lista explícita, embora não exaustiva, de critérios 

suspeitos de discriminação, declarando que “Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, 

prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão de 

ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou 

ideológicas, instrução, situação económica, condição social ou orientação sexual”. A 

doutrina constitucional portuguesa há muito reconhece que a “identidade de género” e a 

“expressão de género” são características protegidas pela proibição da discriminação 

em razão do sexo e pelo princípio mais amplo da igualdade
10

. 

10 Nomeadamente, aquela articulada por Gomes Canotilho, J. e Vital Moreira. 2017. Constituição da 

República Portuguesa Anotada: Volume I. 4a ed. Coimbra: Coimbra Editora; ou Miranda, Jorge e Rui 

Medeiros. 2020. Constituição da República Portuguesa Anotada: Tomo I. 3a ed. Lisboa: Universidade 

Católica Editora. 

 

9
 A utilização do termo “disforia de género” pelo Projeto de Lei vai também em desencontro com a 

melhor evidência científica, e as orientações da Organização Mundial de Saúde, que vão no sentido 

da não-patologização dos temas de saúde transgénero, reconhecendo-a como "incongruência de 

género", uma não-patologia, e abandonando o termo anterior. 

Constituição Portuguesa. Na verdade, esta afirmação não pode ser atribuída apenas ao legislador 

que aprovou a LIEG (veja-se o ponto 10. do Acórdão), constituindo antes uma premissa 

interpretativa básica que aqui queremos deixar expressa. 

Efetivamente, parece-nos inequívoco que, no ano de 2021, a autodeterminação da identidade de 

género e a expressão de género não podem deixar de ser entendidas como dimensões da 

identidade pessoal, do livre desenvolvimento da personalidade, e dos direitos à imagem e à 

palavra, nos termos do artigo 26.º, n.º 1, da CRP.” 
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Este projeto de lei viola o artigo 13º em múltiplos aspetos. Em primeiro lugar, ao 

substituir as proteções abrangentes de "identidade e expressão de género" pelo termo 

clínico "condição de transexualidade", restringe o seu âmbito da proteção, deixando as 

pessoas não binárias e com diversidade de género totalmente fora da proteção da lei. Em 

segundo lugar, e mais severamente, a cláusula que permite a suspensão da não 

discriminação para proteger a "segurança e a privacidade do sexo biológico oposto" 

introduz uma classificação discriminatória. Autoriza a segregação espacial das pessoas 

transgénero com base unicamente no seu estatuto de transição; sob o pretexto de uma 

medida de proteção, esta cláusula cria um conflito entre os direitos das pessoas cisgénero 

e das pessoas transgénero e apoia-se nesta suposta tensão para legitimar a exclusão. Isto 

constitui uma violação da proibição de discriminação, pois carece de qualquer justificação 

objetiva, racional ou proporcional, como a eventual tutela de outros direitos que 

justificasse o tratamento desigual das pessoas transgénero. Tanto isto não acontece, como 

por razão da sua especial vulnerabilidade, as pessoas transgénero requerem especial 

proteção.  

 

3. A Infração ao Direito de Proteção da Saúde e do Superior Interesse da 

Criança (Art. 64.º e 69.º, CRP) 

A proposta de proibição absoluta dos cuidados de afirmação de género para menores (Art. 

4.º-B) viola diretamente o Artigo 64.º da CRP (direito à saúde) e o Artigo 69.º (direito da 

criança à proteção). O artigo 64.º exige que o direito à proteção da saúde seja garantido 

através de um Serviço Nacional de Saúde universal que assegure cuidados abrangentes e 

cientificamente validados. O consenso clínico das principais organizações globais de saúde 

confirma que a supressão da puberdade e a terapia hormonal são intervenções seguras, 

eficazes e, muitas vezes, essenciais para prevenir traumas psicológicos graves, e proteger 

a vida das pessoas transgénero, que têm níveis de automutilação e suicídio muito mais 

elevados do que a restante população
11

, que podem ser mitigados com o reconhecimento 

legal da sua identidade, bem como com o efetivo acesso a cuidados afirmativos de género. 

11
 Vejam-se, em particular, os pareceres científicos também aos projetos de lei: Parecer 

Técnico-Científico da Sociedade Portuguesa de Sexologia Clínica (SPSC), sobre os Projetos de Lei 

479/XVII/1ª (CDS-PP) e 486/XVII/1ª (PSD). Lisboa; Parecer Ordem dos Psicólogos Portugueses - 

Projeto de Lei n.º391/XVII/1.ª (CH) - Regulação do Procedimento de Mudança de Sexo e de Nome 

Próprio no Registo Civil. Lisboa; Parecer de um conjunto de profissionais de saúde e da academia 

especialistas nas questões de identidade de género; Parecer técnico-científico da Ordem dos 

Médicos relativo a iniciativas legislativas sobre o regime jurídico da identidade de género e 

intervenções clínicas associadas. 
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Ao promover uma proibição legal absoluta, este projeto de lei retira aos profissionais de 

saúde a sua autonomia clínica e impede-os de fornecer tratamentos com base no 

consenso científico atual (o referido “leges artis”). Além disso, a proposta viola o artigo 

69.º da CRP por não respeitar o superior interesse da criança, ao negar o acesso aos 

cuidados de saúde necessários, comprometendo diretamente a sua integridade 

psicológica e física, constitucionalmente garantida (Art. 25.º, n.º 1, da CRP). 

 

4. A Violação dos Princípios Constitucionais sobre a Educação, Igualdade e 

Direitos da Criança (Art. 2.º, 18.º, 43.º, 69.º, 73.º e 74.º, CRP) 

O proposto artigo 4º-H, que proíbe a inclusão da chamada “ideologia de género” nos 

conteúdos educativos para menores, viola o princípio da determinabilidade das leis 

enquanto subprincípio do Estado de Direito português (Art. 2.º, CRP), bem como enquanto 

norma que procura restringir direitos fundamentais (Art. 18.º, CRP). Estas normas devem 

ter um especialmente elevado grau de precisão de modo a garantir a segurança e clareza 

jurídica na sua aplicação prática
12

. 

Ademais a sua indeterminabilidade, este proposto artigo mostra-se incompatível com os 

princípios constitucionais que regem a educação num Estado de Direito democrático. 

Os artigos 73.º e 74.º da CRP estabelecem que a educação deve contribuir para a 

igualdade, tolerância, e formação democrática dos cidadãos, enquanto o artigo 43.º proíbe 

o Estado de programar a educação de acordo com as orientações ideológicas. Ao empregar 

o conceito vago e juridicamente indeterminado de “ideologia de género”, este projeto 

introduz precisamente o tipo de filtragem e censura ideológica que a Constituição procura 

prevenir. A ausência de uma definição legal objetiva cria sérios riscos de aplicação 

arbitrária e incentiva a autocensura por parte das escolas, professores, psicólogos e 

instituições de ensino em relação às discussões sobre a identidade de género, a orientação 

sexual, a diversidade familiar e a realidade social das pessoas LGBTQI+. 

12
 Diário da República, Lexionário, 

https://diariodarepublica.pt/dr/lexionario/termo/principio-determinabilidade-direitos-fundamenta

is, consultado a 1/07/2026: “O princípio da determinabilidade prescreve que as normas que 

restringem direitos fundamentais têm de ter um elevado grau de precisão, sendo 

suficientemente densas, de modo que os destinatários e os titulares dos direitos fundamentais 

possam identificar o conteúdo do seu direito fundamental. Um conteúdo insuficientemente denso 

de uma norma de restrição de direitos fundamentais coloca, em primeiro lugar, problemas de 

segurança jurídica, uma vez que daí resultará imprevisibilidade na aplicação direito. Em segundo 

lugar, também a separação de poderes fica comprometida com a indeterminabilidade de uma 

norma restritiva, porque permite à administração configurar o âmbito da restrição no exercício da 

discricionariedade administrativa, e diminui a margem de controlo do juiz.” 
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Além disso, esta disposição compromete o dever constitucional de garantir que todas as 

crianças gozem de igual dignidade e proteção nos ambientes educativos. Ao incentivar 

a supressão das realidades transgénero e LGBTQI+ nas escolas, o projeto de lei coloca os 

menores LGBTQI+ em maior risco de exclusão, estigmatização e danos psicológicos, 

contrariando as obrigações de proteção impostas pelo artigo 69.º da CRP, em conjunto com 

o artigo 73.º da CRP. O apelo à “neutralidade ideológica” não pode justificar a exclusão de 

conteúdos educativos anti-discriminatórios, baseados em direitos humanos e 

cientificamente fundamentados. Na prática, esta norma acarretaria a transformação da 

educação pública, passando de ser um espaço de pluralismo e inclusão, para um espaço 

que institucionaliza osilenciamento das identidades minoritárias, entrando em conflito 

com os princípios constitucionais da igualdade, da não discriminação e do livre 

desenvolvimento da personalidade.
13

 

 

V. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES À COMISSÃO 

Com base na análise constitucional e comparativa acima detalhada, entende-se que o 

Projeto de Lei n.º 391/XVII/1.ª representa um retrocesso inadmissível aos direitos 

fundamentais das pessoas transgénero em Portugal, e que o mesmo viola a Constituição da 

República Portuguesa, nomeadamente a dignidade da pessoa humana e o princípio da 

igualdade. Enquanto outras democracias como a Espanha, a Argentina, e o Paquistão 

conseguiram alinhar os seus sistemas jurídicos com a dignidade humana, promulgando 

quadros baseados na autodeterminação, na despatologização e no acesso aos cuidados de 

saúde, esta proposta quer ver retornar Portugal a um modelo obsoleto, patologizante e 

discriminatório. 

Por conseguinte, este parecer recomenda à Comissão que adote o seguinte: 

●​ Rejeição do Projeto de Lei n.º 391/XVII/1.ª na sua totalidade, com base na 

violação dos direitos constitucionais à identidade pessoal (Art. 26.º, n.º 1), à 

igualdade (Art. 13.º) e à saúde (Art. 64.º) da Constituição da República Portuguesa. 

13
 Santos Botelho, Catarina. 2023. O enquadramento jurídico-constitucional da educação cívica e 

política em Portugal (Civic and Political Education within the Portuguese Constitutional 

Framework). “Enquadramento jurídico-constitucional da educação cívica e política em Portugal: o 

caso dos “pais de Famalicão” e a Educação para a Cidadania e Desenvolvimento”, in Inês Gregório 

(coord.) A Educação Cívica e Política em Portugal – Contributos e reflexões sobre fundamentos, 

oportunidades e desafios. http://dx.doi.org/10.2139/ssrn.4365088. Neto, Luísa. 2016. Educação 

e(m) Democracia. Porto: Editora da Universidade do Porto. 
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●​ Rejeição da (re-)patologização do reconhecimento jurídico de género, 

assegurando que o modelo da autodeterminação estabelecido pela Lei n.º 38/2018 

seja preservado como um padrão mínimo de dignidade humana. 

●​ Defesa da capacidade progressiva dos menores em matéria da 

autodeterminação do género, tal como existem para a capacidade jurídica geral, 

opondo-se a barreiras de idade absolutas e a proibições de cuidados de saúde que 

neguem aos jovens transgénero o seu direito ao reconhecimento legal e ao acesso a 

cuidados médicos de afirmação de género necessários, reforçando, em vez disso, os 

modelos clínicos e de acompanhamento parental atualmente em vigor. 

●​ Recusa de quaisquer cláusulas legais de exclusão que procurem legitimar a 

discriminação ou segregação de pessoas transgénero em locais públicos, 

reafirmando que o princípio constitucional da igualdade não admite zonas de 

exclusão arbitrária. 

●​ Rejeição de qualquer censura educativa baseada no conceito de “ideologia de 

género”, reafirmando que a educação pública numa ordem constitucional 

democrática deve permanecer ancorada no pluralismo, na igualdade, na evidência 

científica atualizada, e na não discriminação, garantindo que as escolas mantêm a 

capacidade de abordar temas de identidade e expressão de género, orientação 

sexual, e diversidade familiar  em modelos adequados à idade, de forma 

consistente com os direitos constitucionais das crianças e dos adolescentes, no 

âmbito da promoção de uma formação cívica completa em democracia. 

 

Pelo Centro de Conhecimento NOVA Centre for the Study of Gender, Family, and the 

Law; por ordem alfabética (apelidos): 

-​ Matilde Carreira 

-​ Daniela Marto 

-​ Constança Mota 

-​ Arnau Nonell i Rodríguez 

-​ Nausica Palazzo 

-​ Jeffrey Redding 

-​ Teresa Violante 
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